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1. OBJETO

1.1. Eventual contratação, através de Ata de Registro de Preço, de empresa para confecção e fornecimento de placas de
identificação em áreas internas do HU-UFSC, incluindo o fornecimento de equipamentos, materiais e mão de obra qualificada para a
plena execução do objeto, de acordo com as especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência. As
contratações ocorrerão sob demanda, de acordo com as necessidades do hospital, respeitando as quantidades máximas
apresentadas na planilha de quantidades que segue anexa aos autos do processo.

1.1.1. As artes/desenhos de cada placa serão fornecidas pelo Setor de Infraestrutura Física

1.2. A Tabela 01 apresenta o item a ser contratado e seu respectivo CATSER: 

Tabela 01 - Itens a serem contratados

ITEM CATSER SERVIÇO ALTURA LARGURA UNIDADE QUANTIDADE

01 5452

Confecção de placa de identificação para portas internas, com
material acrílico transparente esp. 3mm, impressas com tecnologia
ultravioleta invertida (Impressão UV), nas cores cinza e branco,
contendo fita dupla face no verso para fixação.

17cm 50cm UN 1206

02 5452

Confecção de placa de identificação para entrada de unidade, com
material acrílico transparente esp. 3mm, impressas com tecnologia
ultravioleta invertida (Impressão UV), nas cores cinza e branco,
contendo fita dupla face no verso para fixação.

25cm 125cm UN 24

03 5452

Confecção de placa de identificação para entrada de unidade, com
material acrílico transparente esp. 3mm, impressas com tecnologia
ultravioleta invertida (Impressão UV), nas cores cinza e branco,
contendo fita dupla face no verso para fixação.

25cm 170cm UN 36

1.3. Os itens serão agrupados em um único grupo considerando a similaridade dos serviços.

GRUPO  ITENS

01 01 a 03

1.4. O agrupamento permite que o gerenciamento permaneça todo o tempo a cargo de um mesmo administrador, além
de proporcionar um ganho em escala, pois é mais provável que uma única empresa, ao executar vários serviços, apresente um preço
mais baixo do que a soma dos preços de várias empresas diferentes.

1.5. Optou-se pelo não parcelamento do objeto em itens, o que no caso em análise demonstra-se técnica e
economicamente viável, tendo em vista que a divisão por item nesta contratação apresenta-se como desvantajosa para
Administração, uma vez que poderia ser contratada mais de uma empresa para a execução de serviços similares;

1.6. Padronização dos serviços por uma mesma empresa, atendendo aos critérios de execução e de segurança do
trabalho elencados nas Especificações Técnicas;

1.7. Garantir que o serviço seja executado totalmente em etapa única, eliminando o risco de que empresas diferentes
executem os serviços em períodos diferentes, fracionando, assim, a execução do contrato;



1.8. Garantir o fornecimento e a execução total do serviço, visto que reduz o risco de estarem várias empresas
executando concomitantemente o mesmo serviço e alguma delas descumprir as cláusulas contratuais e deixar o escopo parcialmente
atendido;

1.9. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum,  nos termos do  art. 6º, inciso XIII, da Lei n.º
14.133/2021,  por possuir  padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

1.10. O Ata de Registro de Preços terá  vigência de 12 (meses) contados a partir da assinatura, sem possibilidade de
prorrogação.

1.11. Fazem parte deste Termo de Referência:

1.11.1. Encarte A – Modelo de Ordem de Serviço;

1.11.2. Encarte B – Instrumento de Medição de Resultados;

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A sinalização visual representa visualmente a instituição, seus  serviços prestados,  organiza  os espaços,  facilita  a
orientação de todos os transeuntes e constitui um elo importante de comunicação hospitalar.

2.2. Conforme traz o "Manual de Sinalização EBSERH", "a  sinalização visual cumpre outra tarefa de destaque no
ambiente hospitalar que, por si só, é extremamente complexo e necessita de um projeto de sinalização visual pensado de maneira
multidisciplinar, tendo em vista todos os aspectos envolvidos.  Internamente, a sinalização tem como principal objetivo auxiliar o
usuário do Hospital em sua orientação, seu comportamento e deslocamento entre os diversos ambientes que compõem o
estabelecimento e, por isso, não pode ser negligenciada."

2.3. O serviço de confecção e fornecimento de placas de sinalização para o HU-UFSC se faz necessário considerando as
reformas/inaugurações de novas unidades no hospital e a escassez de informações precisas no que tange a comunicação visual por
conta de mudanças realizadas nos últimos anos, sobretudo nas áreas internas de circulação, e também para suprir a demanda
contínua do HU.

2.4. Nota-se que poucas placas do HU-UFSC foram substituídas pelo novo padrão de sinalização estabelecido no Manual
de Sinalização da EBSERH, o que torna necessária também se adequar aos novos padrões exigidos.

2.5. A contratação está alinhada ao PDE HU-UFSC - Plano Diretor Estratégico 2019-2022, na perspectiva "Processos
Internos", no objetivo estratégico "Implementar Sistema de Gestão da Qualidade", assim como ao Planejamento Interno no Setor de
Infraestrutura, contemplado no macro problema "Fragilidade na comunicação interna e de compartilhamento dos dados". 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. Contratação de empresa com o objetivo de confeccionar e fornecer de placas de identificação para as dependências
do HU-UFSC, visando a orientação adequada  dos pacientes, servidores e demais usuários que transitam pelo HU-UFSC. As
contratações referentes aos serviços ocorrerão sob demanda, através de Ata de Registro de Preço (ARP), de acordo com as
necessidades do hospital.

3.2. Com base no art. 27 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, bem como no art. 3º, inciso II, do
Decreto nº 7892/13, será adotado o Sistema de Registro de Preços, pois pelas características do bem a ser adquirido, há a previsão de
entregas parceladas durante a vigência da Ata de Registro de Preços (ARP);

3.3. Os serviços constantes na  tabela  01  não terão participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno
porte, por possuírem valores estimados maiores  que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme   artigo 48, inciso I, da Lei
Complementar 123/2006.

4. MODELO DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. O prazo de recebimento provisório será de  20  dias corridos, contados a partir da emissão da ordem de serviço,
formalizada via e-mail.

4.2. O prazo de recebimento definitivo  será de  30  dias corridos,  contatos a partir da emissão da ordem de serviço,
formalizada via e-mail.

4.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

4.4. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial, ou pela equipe de fiscalização.

4.5. Ao final da execução dos serviços, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório.



4.6. Ao final da execução dos serviços, o fiscal administrativo deverá verificar a situação da CONTRATADA com relação às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas.

4.7. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, o qual será encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

4.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter registro, análise
e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa, devendo ser
encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

4.9. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do
contrato.

4.10. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e
administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

4.11. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato
dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

4.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às
custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

5. CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. Trata-se de serviço comum, sem dedicação exclusiva de mão de obra.

5.2. O objeto desta contratação é de natureza não continuada.

5.3. A contratação ocorrerá via Sistema de Registro de Preços (SRP), na modalidade Pregão Eletrônico, regida pela Lei
n.º 13.303/2016; Lei n.º 14.133/2021; Decreto n.º 7.892/2013; e Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

5.4. As atividades descritas no presente termo de referência, a serem executadas indiretamente,  são passíveis de
terceirização, nos termos delineados no PARECER N° 9/2019/SJAA/CONJUR/PRES-EBSERH, pois não constituem atividade permanente
e interna da Administração. Portanto, para estas, a Administração necessita contratar pessoal. E, ainda, não existe cargo integrante
do Plano de Cargos e Salários da EBSERH que possua atribuições para realizar os serviços relacionados ao objeto o qual pretende-se
contratar.

5.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6. DA FORMA DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES

6.1. O serviço, objeto deste Termo de Referência, dar-se-á por meio de seleção de proposta mais vantajosa. 

6.2. Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela Ebserh a empresa que se enquadre em uma das
situações do art. 69 do RLCE 2.0.

I - suspensa no âmbito da Rede Ebserh;

II - declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

III - impedida de licitar e de contratar com a União;

IV - constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

VI - constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período
dos fatos que deram ensejo à sanção;

VII - cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos
fatos que deram ensejo à sanção;

VIII - que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada
inidônea;

IX - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja integrante de órgão estatutário,
empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh;

X - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja integrante do Ministério da Educação
ou de Instituições Federais de Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos de gestão com a Ebserh.



§ 1º Aplica-se a vedação prevista no caput:

I - à contratação, como pessoa física ou em procedimentos licitatórios, na condição de licitante, de integrante de órgão estatutário,
empregado, servidor cedido ou exercício na Ebserh, bem como de integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais
de Ensino e congêneres signatários de contratos de gestão com a Ebserh;

II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;

b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou
estejam envolvidos no respectivo processo de contratação;

c) autoridade do Ministério da Educação;

d) autoridade das Instituições Federais de Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos de gestão com a Ebserh.

III - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Ebserh há
menos de 6 (seis) meses.

§ 2º A vedação prevista no caput também será aplicada ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, desde que comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

§ 3º A aplicação das vedações previstas nos incisos IV a VIII do caput e no § 2º deverá ser precedida de realização de diligências para
verificar se houve tentativa de fraude por parte das empresas apontadas, por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, datas de abertura, dentre outros, sendo necessária a convocação do fornecedor para manifestação previamente à sua
desclassificação.

§ 4º O disposto nos §§ 2º e 3º deve ser observado quando da emissão de nota de empenho, formalização da contratação e
pagamento.

7. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

7.1. A empresa licitante deverá comprovar capacidade técnica para confecção das placas acrílicas através de:

7.1.1. Envio de Portfólio comprovando execução de serviços similares ao objeto desta contratação;

7.1.2. Envio de amostra acrílica transparente na espessura 3mm, com  impressão UV nas cores branca (palheta CMYK
C=0%, M=0%, Y=0% e K=0%) e cinza (palheta CMYK C=0%, M=0%, Y=0% e K=80%), padronizadas conforme o manual de sinalização
EBSERH.

7.2. Declaração emitida pelo licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço, que assume total responsabilidade por este fato e que  não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que
ensejam avenças técnicas ou financeiras.

7.3. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor.

7.4. O licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.5. Se o licitante vencedor for microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.  43, § 1º, da Lei Complementar nº
123/2006.

7.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Agente de Licitação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.7. SICAF;

7.8. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

7.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força
do art. 12 da Lei nº  8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

7.10. Constatada a existência de sanção, o Agente de Licitação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

7.11. Caso se constate a existência das vedações transcritas nos itens 4.3.5.4 a 4.3.5.8 e 4.3.4.14, a inabilitação deverá ser
precedida de realização de diligências para verificar se houve tentativa de fraude por parte das empresas apontadas, por meio dos

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


vínculos societários, linhas de fornecimento similares, datas de abertura, dentre outros, sendo necessária a convocação do
fornecedor para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.12. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

7.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

7.14. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do  licitante  será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018.

7.15. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018 mediante
utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas;

7.16. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data
da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

7.17. O descumprimento do item anterior implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos
oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Licitação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.18. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, desde que atestem condição pré-
existente à época da abertura do certame ou atualizem documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas,  o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de  2 (duas)  horas, sob pena de
inabilitação (Acórdãos TCU Plenário n.º 1211/2021, n.º 2.443/2021, n.º 966/2022 e n.º 988/2022).

7.19. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.20. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

7.21. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

7.22. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.23. Ressalvados os documentos de habilitação que constem do SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

Habilitação jurídica:

7.24. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

7.25. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.26. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

7.27. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

7.28. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.29. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, § 2º, do
Decreto nº 7.775/2012. - Utilizar nos editais para hortifruti/cárneos/lácteos

7.30. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971/2009 (arts. 17 a 19 e 165). -  Utilizar nos editais para
hortifruti/cárneos/lácteos

7.31. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;



7.32. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

7.33. No caso de exercício de atividade de empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976: ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 8.077, de 14 de
agosto de 2013.

7.34. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes ao objeto desta Licitação e à
composição societária atual da empresa ou da última consolidação. 

Regularidade fiscal e trabalhista:

7.35. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.36. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.37. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

7.38. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

7.39. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452/1943;

7.40. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Qualificação Econômico-Financeira: 

7.41. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

7.42. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais.

7.43. a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes desta contratação será verificada
mediante a obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes
da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

7.44. não será exigido do  licitante qualificado  como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício financeiro. (art. 3º do Decreto nº 8.538/2015);

7.45. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

7.46. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

7.47. as empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Ebserh, e, a critério da autoridade
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco porcento) do valor da proposta apresentada para o item
pertinente. 

7.48. apresentação de declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo
licitante dos índices econômicos previstos no edital;

Qualificação Técnica:

7.49. Para fins da comprovação de que trata este item, devem ser observadas as exigências previstas no termo de
referência.  ​

7.50. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual.



7.51. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o  licitante
qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do Edital.

7.52. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

7.53. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados
de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

7.54. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da Ebserh, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

7.55. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

7.56. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Licitação suspenderá a
sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.57. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.58. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

7.59. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que
estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

7.60. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

7.61. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:

7.62. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei nº 5.764/1971;

7.63. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

7.64. O registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764/1971;

7.65. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

7.66. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

7.67. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/1971 ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

7.68. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

8. ESTIMATIVA DE CUSTO

8.1. Nos termos Art. 7º,  do Regulamento de Licitações, Contratos da EBSERH,  o  valor estimado do procedimento
licitatório será sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a
elaboração das propostas, facultando-se sua publicidade, mediante justificativa.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. Será formalizada uma Ata de Registro de preços, gerenciada pela EBSERH do HU-UFSC;

9.2. Após a formalização da Ata de Registro de Preços, serão quantificados os serviços   que serão executados. Será
formalizado contrato de prestação de serviços entre EBSERH do HU-UFSC e a Empresa.



9.3. Após formalização do contrato será encaminhada a Ordem de Serviço para a empresa iniciar os serviços
contratados. O modelo a ser utilizado para emissão da ordem de serviço será o constante no Encarte A.

9.4. Após o envio da Ordem de Serviço (OS) pela CONTRATANTE à CONTRATADA, por meio de mensagem via e-mail
institucional ou entrega de documento impresso, esta terá o prazo de 3 (três) dias úteis para confirmar o recebimento. Ao final deste
prazo, caso não haja confirmação do recebimento da OS por parte da CONTRATADA, a OS será considerada como recebida. 

9.5. A execução dos serviços será iniciada a partir da data da emissão da Ordem de Serviço (Encarte A), com entrega no
prazo de até 20 dias após o recebimento da ordem de serviço relativa a cada item do edital.

9.6. As artes/desenhos de cada placa serão fornecidas pelo Setor de Infraestrutura Física  via e-mail,  pen
drive fornecido pela empresa ou outro meio eletrônico adequado.

9.7. Antes de iniciar a confecção em escala, a contratada deverá apresentar a impressão de uma placa do arquivo de
impressão fornecido pelo Setor de Infraestrutura. Somente após esse ateste que será autorizada a confecção das demais placas.

9.8. As placas deverão conter no  verso fita dupla face "3M  ou similar" em quantidade suficiente para garantir a
fixação das mesmas.

9.9. Não serão aceitos materiais com manchas, imperfeições, bolhas, emendas e defeitos.

9.10. As placas confeccionadas deverão ser entregues no  Hospital Universitário da UFSC, situado na rua Maria Flora
Pausewang, s/n – Bairro Trindade, Florianópolis (SC), Setor de Infraestrutura Física - SIF.

9.11. A CONTRATADA somente realizará atendimento aos serviços solicitados por demanda após autorização da
CONTRATANTE, mediante envio de Ordem de Serviço (OS), que,  a seu critério e considerando o grau de prioridade do problema,
poderá reunir várias solicitações de forma a serem atendidas numa única chamada.

9.12. A CONTRATADA deve prever todos os serviços, as complementações e acessórios implícitos e necessários ao
perfeito e completo funcionamento de todas as instalações, não cabendo, portanto, pretensão de futura cobrança de “serviços
extras” ou de alterações nas composições de preços unitários, salvo os previstos neste documento.

9.13. Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços aqui descritos. Os respectivos custos
deverão estar incluídos nos preços unitários constantes da proposta da CONTRATADA.

9.14. A responsabilidade final pela execução dos serviços será da CONTRATADA, que deverá observar as ordens do Setor
de Infraestrutura Física – SIF do HU-UFSC, bem como as normas técnicas e legislações vigentes no país.

9.15. O Setor de Infraestrutura Física – SIF do HU-UFSC poderá rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com os
parâmetros estabelecidos no presente Termo de Referência.

9.16. Para a prestação dos Serviços Contratados neste escopo, a CONTRATADA deverá atender  as normas da ABNT
conforme Lei 4.150 de 1962, ou Normas Estrangeiras pertinentes, além das  legislações de âmbito federal, estadual, e municipal
vigentes, incluindo-se as de caráter ambiental e de preservação e proteção cultural.

9.17. Na inexistência de Normas Nacionais correspondentes, sempre com a aprovação da  CONTRATANTE, poderão ser
aceitas outras Normas de reconhecida autoridade, que possam garantir o grau de qualidade desejado.

9.18. Não é obrigação da CONTRATANTE o fornecimento de qualquer norma ou legislação, exceto suas Normas Internas,
as quais a CONTRATANTE também ficará submetida durante a realização dos serviços.

9.19. Os serviços prestados devem ter garantia legal de 90 (noventa) dias, contra defeitos de execução, a contar da data
da sua finalização.

9.20. O Cronograma físico-financeiro é o documento em que estão previstas as etapas da prestação dos serviços e do
desembolso que a Administração deve fazer por ocasião das medições e efetivação dos pagamentos. O processo em questão trata-
se  de  Ata de Registro de Preços  caracterizada pela  eventual contratação  da confecção das placas, as quais  serão mensurados e
demandados à Contratante em  etapas  no decorrer da validade da Ata, conforme a necessidade da Administração.  Quando
contratados, os serviços  serão acompanhadas de  instrumento de  contrato  e  cronograma físico financeiro.  Sendo assim, não se
aplica, neste momento, apresentação de cronograma físico-financeiro.

9.21. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

9.22. Execução dos serviços: Período em que ocorre a execução dos serviços que inicia no ato da emissão da OS e termina
no ato do recebimento e aprovação da contratada.

9.23. Os prazos de execução dos serviços deverão ser executados de acordo com o cronograma do contrato.

9.24. Ao longo da execução contratual, sempre que houver fatos supervenientes que atrasem o cronograma de execução,
deverá ser pactuada uma nova linha de base do cronograma, a fim de   amenizar os efeitos dos atrasos decorridos e subsidiar a
justificativa para um aditivo de prazo ao contrato. 



9.25. Recebimento provisório e definitivo: Período em que ocorre entre a entrega do material e a aprovação final da
fiscalização técnica;

9.26. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do
serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pela avença.
Conforme dispõe o art. 441 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), a coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode ser
enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada ou lhe diminuam o valor. Além disso, o art.
12 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor) dispõe que o fabricante, produtor, construtor, nacional ou
estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou
acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.

10. SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1. Legislação: A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste edital e seus anexos, assim como pelas disposições da
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016; do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016; e regulamento de licitações e contratos da
Ebserh, versão 2.0, aprovado por meio da Resolução n.º 155/2022 do conselho de administração (RLCE 2.0)

11.2. Forma de execução da licitação: A licitação será realizada na forma eletrônica, por meio da internet, mediante
condições de segurança, criptografia e autenticação.

11.3. Regime de contratação: Contratação por preço unitário.

11.4. Modo de disputa: aberto.

11.5. Critério de julgamento: menor preço por item, com agrupamento de itens. Tal agrupamento se faz necessário para
que se mantenha o padrão de cores, materiais e design dos mesmos.

11.6. O intervalo mínimo entre os lances é 0,75%

11.7. A desclassificação e/ou aceitação de um único item do grupo implicará na desclassificação da proposta para todo o
grupo, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens que compõem o grupo.

11.8. O valor estimado da contratação será sigiloso às licitantes. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Fornecer produtos de boa qualidade e eficientes, não se admitindo em hipótese alguma defeitos de fabricação.

12.2. Assumir inteira responsabilidade pela entrega que efetuar, de acordo com as especificações constantes no Edital e
seu (s) Anexo (s), bem como da respectiva Proposta.

12.3. Efetuar a troca imediata do produto entregue, objeto desta licitação, que estiver fora das especificações contidas na
proposta, ou em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para a adquirente.

12.4. A empresa deverá fabricar e instalar as placas de sinalização, conforme as medidas informadas, conforme
necessidade de cada local.

12.5. A empresa deverá dar garantia mínima de fabricação e instalação de 90 (noventa) dias

12.6. Efetuar a troca imediata do produto entregue, objeto desta licitação, que estiver fora das especificações contidas na
proposta, ou em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para a adquirente.

12.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato,
todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento.

12.8. Comunicar por escrito a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que
julgar necessário.

12.9. Prestar garantia mínima de 90 (noventa) dias contra defeitos do material ou da instalação.

12.10. Efetuar a instalação dos produtos conforme descrito no edital e seus anexos.

12.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 171 do RLCE 2.0."

12.12. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante, independentemente de  culpa ou de dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;"



12.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta.

13.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e
condições deste processo.

13.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção.

13.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no contrato.

13.6. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela Contratada.

13.7. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e
condições deste processo.

13.8. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustável.

13.9. Cumprir todas as normas e condições previstas na legislação correlata e no Edital.

13.10. Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias à execução do objeto
desta licitação.

13.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no Contrato, quando cabível.

13.12. Cientificar a Contratada, por escrito, de quaisquer anormalidades verificadas no serviço ora contratado, para fim de
adoção das providências cabíveis.

13.13. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;"

14. CRITÉRIO DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo fiscal do contrato, da nota fiscal, emitida por pessoa
jurídica de direito privado, apresentada pela Contratada, a qual deverá conter o detalhamento dos serviços executados e estar
acompanhada dos demais documentos exigidos neste instrumento convocatório. O atesto ficará condicionado à verificação da
conformidade da nota fiscal, apresentada pela Contratada, com os serviços efetivamente prestados.

14.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

14.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura;

14.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

14.5. Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento. Serão efetuadas as seguintes consultas:

14.6. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

14.7. Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN;

14.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

14.9. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa;

14.10. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

14.11. Certidão Negativa de Inidôneos – TCU



14.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

14.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

14.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

14.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

14.16. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução
com a contratada inadimplente no SICAF.

14.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

14.19. A EBSERH não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que porventura
não tenha sido acordada no contrato.

14.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data
limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido.

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =(TX/100) / 365

TX = 6% ao ano

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.

VP = Valor da Parcela em atraso

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

15.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Ebserh poderá, garantido o regular processo administrativo, aplicar
ao contratado as seguintes sanções:

15.1.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

15.1.2. Multa da seguinte forma:

15.1.2.1. Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor anual do objeto  em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

15.1.2.2. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor anual do objeto, em caso de atraso na execução do objeto,
por período superior ao previsto no subitem anterior;

15.1.2.3. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor anual do objeto, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

15.1.2.4. Multa compensatória de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do objeto, conforme Quadros 01 e 02;

15.1.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;



15.1.2.6. Em caso de inexecução parcial, a multa moratória ou compensatória, no mesmo percentual do subitem 15.2.2.2 ou
do subitem 15.2.2.3, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.1.2.7. O atraso injustificado acima de 60 (sessenta) dias caracterizará a inexecução total do objeto, cabendo a multa no
percentual definido no subitem 15.2.2.3.

15.1.2.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com os Quadros 01 e 02.

15.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Ebserh, por prazo não superior
a 2 (dois) anos.

15.2. As sanções previstas nos subitens 15.2.1 e 15.2.3 poderão ser aplicadas com as previstas no subitem 15.2.2.

15.3. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar poderá também ser
aplicada à empresa ou ao profissional que:

15.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

15.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos praticados;

15.3.4. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de registro de preços, não celebrar o
contrato;

15.3.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.3.6. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

15.3.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

15.3.8. não mantiver a proposta;

15.3.9. falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.3.10. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº
12.846/2013.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no RLCE 2.0  e, subsidiariamente, na Lei nº
9.784/1999, não podendo o prazo concedido para apresentação de defesa prévia ser inferior a 10 (dez) dias úteis.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Ebserh, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade."

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos
em favor da Ebserh, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente.

15.6.1. Poderá ser emitida Guia de Recolhimento da União (GRU) para pagamento da multa devida pela Contratada.

15.6.2. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação de imposição de sanção enviada pela autoridade competente.

15.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos
necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização.

15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.9. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e informadas ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846/2013.

Quadro 1:

GRAU CORRESPONDÊNCIA



1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do objeto

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do objeto

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do objeto

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do objeto

 
Quadro 2:

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físicos, lesão corporal ou consequências letais. Por
ocorrência. 4

2 Deixar de providenciar recomposição do local durante a visita ao hospital. Por ocorrência. 3

3 Fornecer informação falsa. Por ocorrência. 4

4 Entregar o objeto fora da padronização e das premissas. Por ocorrência. 1

5 Não cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus Anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de
multas. Por ocorrência.

1

6 Não substituir prestador que tenha conduta antiética, inconveniente ou incompatível com suas atribuições. Por
ocorrência.

2

7
Não acatar as solicitações técnicas, devidamente justificadas, conforme discutido e solicitado pela CONTRATANTE. Por
ocorrência. 1

8 Não cumprimento do prazo para iniciar o atendimento de Ordem de Serviço, emitida pela CONTRATANTE, no prazo
máximo de até 7 (sete) dias úteis.

1

9 Não realização de visita em data marcada. Por ocorrência. 3

10 Entregar documentações incompletas e/ou não revisadas. Por ocorrência. 2

11 Deixar de prestar esclarecimentos, injustificadamente, solicitados pela CONTRATANTE. Por ocorrência. 1

12
Entregar o objeto com aspectos técnicos incorretos ou em desacordo com o programa de necessidades acordado e/ou
normas vigentes. Por ocorrência. Após 2ª notificação. 1

13 Deixar de utilizar EPI/EPC em atividades de campo. Por ocorrência. 1

15.11. Após o trânsito em julgado do processo, as sanções administrativas aplicadas pela Ebserh deverão ser registradas e
publicadas no Sicaf. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, os dados relativos à
penalidade deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, de que trata a Lei nº
12.846/2013."



16. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados.

16.2. O serviço será acompanhado e fiscalizado por fiscal designado da área técnica do SIF, com experiência necessária
para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

16.3. A comunicação entre a Contratante e a prestadora de serviços ocorrerá através de e-mail, fone e/ou pessoalmente.
Os endereços de e-mail, ramais e demais dados e mecanismos de comunicação serão repassados à Contratante em momento
oportuno.

16.4. A comunicação de que trata a cláusula anterior possibilita que os requisitos da contratação, os termos editalícios e
contratuais, bem como as políticas e normas da Contratante, sejam acessíveis, compreendidos e observados pelo preposto e por
todos os funcionários da Contratada que tenham contato com a Contratante. Adicionalmente, serão definidos, por exemplo, a
periodicidade das reuniões entre as partes, os modelos da pauta da reunião entre a Contratante e a Contratada no início da execução
contratual (reunião de alinhamento de entendimentos e expectativas entre as partes), dos relatórios sobre a execução do serviço
pela Contratada, da pauta das reuniões entre Contratante e Contratada para discutir esses relatórios, dos ofícios de comunicação de
problemas, da pauta da reunião de encerramento do contrato, etc. Toda a interação com a Contratada será sempre documentada nos
autos do processo de fiscalização, de modo que haja rastreabilidade dos fatos ocorridos ao longo da vigência do contrato, tanto por
parte da própria Contratante, como por parte das instâncias de controle.

16.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a
mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no Anexo V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

16.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de
Medição de Resultado (IMR),detalhado no Encarte B,  para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

16.6.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

16.6.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

16.7. Os serviços serão considerados insatisfatórios se a empresa não exceder o limite máximo da última faixa de ajuste
no pagamento de qualquer indicador, ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas neste Termo de Referencia.

16.8. O não atendimento das metas, por ínfima diferença poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras
ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da contratação.

16.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível de satisfação,  que
poderá ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa.

16.10. A CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias para apresentar suas justificativas.

16.11. A critério da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ocorrer a rescisão contratual nas seguintes condições:

16.12. Em caso de reincidência de falhas com aplicação de glosa em percentual máximo, em qualquer indicador, por mais
de 3 (três) vezes durante a vigência do instrumento de termo de referência ou a cada prorrogação, se houver;

16.13. Em caso de reincidência de falhas com aplicação de glosa em percentual máximo, em um mesmo indicador, por 3
(três) vezes consecutivas.

16.14. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos
serviços.

16.15. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referência.

16.16. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve sub dimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada.

16.17. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência
e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

16.18. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.



16.19. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual.

16.20. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos.

16.21. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistemática, podendo ser exercidas por funcionários, equipe de fiscalização ou único funcionário, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de
todas as ações relacionadas à gestão do contrato.

16.22. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das falhas, faltas e irregularidades
constatadas.

16.23. Em hipótese alguma, será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.

16.24. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

16.25. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período seja suficiente para avaliar
ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação.

17. DA GARANTIA CONTRATUAL

17.1. Não será exigida garantia de execução do contrato pois os riscos da fase de Gestão do Contrato serão prevenidos e
contingenciados, devido ao baixo risco de lesão associado ao serviço.

18. DO REAJUSTE

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

18.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais podem ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE,
do índice IPCA.

18.3. Deverá haver consulta formal à CONTRATADA quanto à possível renúncia ao direito ao reajuste a cada anualidade,
ou redução do percentual aplicável.

18.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos do
reajuste anterior.

18.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

18.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

18.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.9. O reajuste será realizado por apostilamento."

19. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

19.1. Os contratos provenientes da Ata de Registro de Preços terão o prazo de execução definidos no momento da
contratação. Será acrescentado 3 (três) meses ao prazo de execução para o cumprimento das demais obrigações contratuais,
recebimento do objeto e pagamentos. Logo a vigência do contrato será o prazo de execução acrescidos de 3 (meses).

19.2. É admitida a eventualidade da prorrogação desses prazos, nos termos da lei.

20. JUSTIFICATIVA PARA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1. Para o presente certame licitatório, será permitida a adesão à Ata de Registro de Preços, pois esse procedimento
cumpre os princípios da vantajosidade, economicidade, eficácia e eficiência, uma vez que, com isso, outro ente  público poderá



contratar um serviço já aceito pela Administração, fator que propicia segurança de que o serviço contratado atenderá à demanda do
ente, além de proporcionar presteza, celeridade e pronto atendimento à demanda do mesmo.

21. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA

Dos critérios de sustentabilidade

21.1. Na execução dos serviços deverão ser observados as diretrizes de sustentabilidade dispostas no art. 4º do Decreto o
nº 7.746, de 5 de junho de 2012 e os critérios elencados na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, além das seguintes
orientações, quando couber:

21.2. Os bens e/ou materiais aplicados na prestação de serviço devem ser constituídos, no todo ou em parte, sempre que
aplicável, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

21.3. Os bens e/ou materiais aplicados na prestação de serviço devem ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento;

21.4. Os bens e/ou materiais aplicados na prestação de serviço não devem conter substâncias perigosas em concentração
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

21.5. Realizar a proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores na forma da Norma Regulamentadora NR 32/ABNT;

21.6. Exercer as boas práticas em processamento de produtos de saúde em conformidade com Resolução da Diretoria
Colegiada RDC 15/2012 – Anvisa;

21.7. Realizar a destinação ambiental adequada dos resíduos de saúde conforme a Resolução 258/2005 – CONAMA e
Resolução da Diretoria Colegiada RDC 306/2004 – Anvisa;

21.8. Utilizar de produtos de acordo com as diretrizes da Anvisa e do Inmetro, quando couber.

21.9. A empresa contratada deverá ser capacitada para prestação de serviços de inspeção de segurança em autoclaves.

21.10. Deverão ser emitidos certificados de calibração e teste de segurança com rastreabilidade INMETRO/RBC;

21.11. A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços apenas ferramentas calibradas e controladas, bem como
apresentar os certificados de calibração dos equipamentos utilizados para a realização das inspeções com rastreabilidade
INMETRO/RBC.

22. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

22.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as
demais  cláusulas e condições da ata; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do HU-
UFSC/EBSERH à continuidade da ata.

23. DA EXECUÇÃO INDIRETA DOS SERVIÇOS

23.1. As atividades descritas no presente Termo de Referencia, a serem executadas indiretamente,  são passíveis de
terceirização, nos termos delineados no PARECER N° 9/2019/SJAA/CONJUR/PRES-EBSERH, pois não constituem atividade permanente
e interna da Administração. Portanto, para estas, a Administração necessita contratar pessoal. E, ainda, não existe cargo integrante
do Plano de Cargos e Salários da EBSERH que possua atribuições para realizar os serviços relacionados ao objeto o qual pretende-se
contratar. Sendo assim,  os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507/18, não se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 4º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

24. DOS CONSÓRCIOS

24.1. É vedada a participação de consórcios na presente licitação devido à alta complexidade que a aceitação envolveria,
à morosidade do processo decorrente de eventual aceitação, à dificuldade de gestão e fiscalização dos serviços e o risco à
competitividade, uma vez que várias empresas que poderiam competir entre si podem formar um grande consórcio e restringir a
ampla competitividade necessária à licitação.

25. DOS MATERIAIS FORNECIDOS PELA CONTRATADA

25.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário.

25.2. A CONTRATADA deverá arcar, sem ônus para o CONTRATANTE, com o custo do fornecimento de materiais de
consumo, que são considerados aqueles que se consomem à primeira aplicação, empregados em pequenas quantidades com relação
ao valor dos serviços, tais como: lixas, produtos de limpeza, sabões, detergentes, estopas, panos, palha de aço, fita isolante, materiais



de escritório, serras, pincéis, rolos de pintura, lona plástica e outros necessários à execução dos serviços, os quais deverão ser de
qualidade suficiente ao alcance dos objetivos a que se destinam, e estar em condição de uso.

25.3. A CONTRATADA estará obrigada a disponibilizar quaisquer equipamentos e ferramentais que se fizerem necessários
à perfeita execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência.

25.4. A CONTRATADA deverá utilizar equipamentos e ferramentas em perfeito estado de conservação, manutenção,
segurança e higiene, prontos para utilização em qualquer tempo, bem como adequados à produtividade compatível com as
respectivas especificações técnicas.

25.5. Todos os materiais a serem empregadas nos serviços deverão ser novos, comprovadamente de qualidade suficiente
ao alcance dos objetivos a que se destinam, não podendo ser recondicionados ou reaproveitados e deverão estar de acordo com as
especificações, devendo ser submetidos à aprovação do Fiscal do Contrato.

25.5.1. O objeto desta contratação prevê a confecção e fornecimento de placas de identificação acrílica com impressão UV.
Neste contexto,   considera-se  a impossibilidade de materiais usados para a confecção do produto. Além disso, a aquisição de
materiais que não sejam novos fere o princípio da vantajosidade, quando o interesse público busca o menor custo sem abrir mão da
melhor qualidade. 

26. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

26.1. Do modelo de gestão de contrato

26.2. A equipe de fiscalização contratual e a empresa CONTRATADA utilizarão os seguintes mecanismos de comunicação:
reuniões presenciais de trabalho com o preposto, telefones, mensagens eletrônicas (e-mail) e/ou correspondências oficiais, adotando
o critério de razoabilidade para definir o meio utilizado e respeitando a formalização devida.

26.3. Dos critérios de medição

26.4. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços efetivamente executados pela
CONTRATADA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e suas modificações expressa e
previamente aprovadas pelo CONTRATANTE.

26.5. O CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com base nas medições de
serviços aprovadas pela FISCALIZAÇÃO. Os pagamentos serão proporcionais ao atendimento das metas de desempenho e qualidade
estabelecidas.

26.6. A medição dos serviços, elaborada pela CONTRATADA, será avaliada pela FISCALIZAÇÃO utilizando as prerrogativas
contratuais, os parâmetros estabelecidos na planilha de quantidades e projetos, juntamente com o resultado dos diversos
instrumentos avaliativos aplicados na execução do contrato, sendo excetuado do pagamento todas as infrações cometidas pela
CONTRATADA no período.

27. MATRIZ DE RISCOS 

27.1. A matriz de riscos é o instrumento que define a repartição objetiva de responsabilidades advindas de eventos
supervenientes à contratação, na medida em que é informação indispensável para a caracterização do objeto e das respectivas
responsabilidades contratuais.

27.2. Foi elaborada uma matriz de risco com o objetivo de pré-estabelecer as responsabilidades e se evitar a litigância
administrativa.

27.3. As classificações de risco adotadas estão relacionadas nas  Tabelas 02  e 03, a seguir, e a Matriz de Risco é
apresentada na Tabela 04:

Tabela 02: Classificação dos riscos, probabilidade de ocorrência e frequência esperada.

CLASSIFICAÇÃO PROBABILIDADE DE OCORRER O RISCO FREQUÊNCIA ESPERADA

A Muito alta, praticamente risco inevitável > 10%
B Alta, risco frequente 2,5 a 10%
C Moderada, risco ocasional 0,5 a 2,5%

D Baixa, relativamente pouca probabilidade de
ocorrer

0,05 a 0,5%

E Remota, risco improvável até 0,05%

 

Tabela 03: Classificação e impacto dos riscos

CLASSIFICAÇÃO IMPACTO

1 Muito alto: Aumento do custo > 40%; aumento de tempo > 20%, item final sem utilidade para a CONTRATANTE



2 Alto: Aumento do custo entre 20 e 40%; aumento de tempo entre 10 a 20%, qualidade inaceitável pela CONTRATANTE

3
Moderado: Aumento do custo de 10 a 20%; aumento de tempo de 5 a 10%, qualidade exige a aprovação da

CONTRATANTE
4 Baixo: aumento de custo < 10%, aumento de tempo < 5%, somente os itens mais críticos são afetados
5 Muito baixo: aumento de custo e tempo não significativos, redução da qualidade quase imperceptível.

 
Tabela 04: Matriz de riscos com as responsabilidades, impactos, competências e ações a serem tomadas após a ocorrência do dano.

Nº RISCO ASSOCIADO DEFINIÇÃO PROBABILIDADE IMPACTO COMPETÊNCIA AÇÃO

1
Erros devido a pedido mal

elaborados

Problemas causados
devido a erros nos

pedidos.
C 1 CONTRATADA

Revisão dos pedidos e
dos serviços de

adequação, sem custos
adicionais à

CONTRATANTE e
aprovação pela

Fiscalização.

2
A CONTRATANTE muda o

pedido

A CONTRATANTE
pode pedir

mudanças no pedido
podendo acarretar
custos adicionais.

C 2 CONTRATANTE

Termo aditivo para a
revisão dos pedido e
orçamento e, se for o

caso, termo aditivo para
suprimir ou aditivar

serviços e/ou
quantitativos.

3 Mudança no pedido a
pedido da CONTRATADA

Após a aprovação do
pedido, a

CONTRATADA solicita
sua alteração a fim
de aperfeiçoá-lo.

C 2 CONTRATADA

Revisão dos pedido e dos
serviços de adequação,
sem custos adicionais à

CONTRATANTE e
aprovação pela

Fiscalização.

4
Mudanças nos itens a

pedido de outras entidades
públicas.

Alterações no projeto
arquitetônico para

adequação à
legislação.

C 2 COMPARTILHADO

Aditivo contratual para
que a CONTRATADA

revise os pedido e refaça
os serviços de adequação,

a preço de mercado,
sendo necessária a

aprovação pela
Fiscalização.

5 Rescisão contratual
Quebra do contrato

por problemas
diversos.

D 1 COMPARTILHADO
Cumprimento das

cláusulas contratuais

6 Anulação contratual Anulação do contrato
por natureza diversa.

E 1 COMPARTILHADO Cumprimento das
cláusulas contratuais

7 Atrasos na liberação dos
recursos

Atrasos no
pagamento dos

serviços previstos no
cronograma físico-

financeiro por parte
da CONTRATANTE

C 2 CONTRATANTE
Repactuação de prazos

para execução dos
serviços.

 

28. TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

28.1. No tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida entre as partes,
a CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem, conforme a Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), ao seguinte:

28.2. adotar medidas para conformidade de suas operações ao  cumprimento da  legislação  de proteção de dados
pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

28.3. assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário para o alcance da(s) finalidade(s)
proposta(s);

28.4. manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

28.5. adotar medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais, adequadas para assegurar a proteção dos
direitos dos titulares de dados pessoais;

28.6. cooperar entre si  no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares de dados
pessoais previstos na legislação em vigor;



28.7. orientar seus colaboradores, contratados ou prepostos sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes
da LGPD, bem como a não divulgar indevidamente informações que envolvam dados pessoais a que tenham acesso;

28.8. comunicar  à  outra parte, por escrito,  em prazo razoável, qualquer incidente de segurança que envolva  dados
pessoais a que tenha  acesso, tais como  acessos não autorizados e  situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD.

28.9. Especificamente a CONTRATADA se compromete ao seguinte:

28.10. cientificar-se da Política de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE;

28.11. apresentar todos os dados e  informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao tratamento de dados
pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida com a CONTRATANTE e/ou adotar as providências lícitas por ela indicadas;

28.12. não subcontratar atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com prévia autorização por
escrito da CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de subcontratados o cumprimento dos deveres decorrentes da LGPD e daqueles
assumidos neste instrumento, permanecendo integralmente responsável por garantir a sua observância;

28.13. quando verificada qualquer das hipóteses de  término do tratamento  de dados pessoais previstas no art. 15 da
LGPD, interromper o tratamento e eliminar completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato
digital, físico ou outro qualquer), autorizada a conservação para as finalidades estabelecidas no art. 16 da LGPD.

29. DISPOSIÇÕES GERAIS

29.1. As licitantes deverão observar atentamente as normas do Edital do certame.

29.2. O resultado da licitação será publicado no Diário Oficial da União.

29.3. O HU-UFSC deverá anular, total ou parcialmente o certame, diante de constatada ilegalidade, ou revogá-lo diante
das justificativas necessárias.

29.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o HU-UFSC não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório.

29.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitação.

30. DA RESPONSABILIDADE PELO TERMO DE REFERÊNCIA

30.1. Os itens técnicos produzidos pelo presente documento chamado de  Termo de Referência  foram discutidos,
elaborados e revisados, estando em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis, com o interesse e a conveniência
da Administração, e integra o processo administrativo.

30.2. Em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa nº 05 de 26 de maio de 2017, emitida pelo Ministério da
Economia, o presente documento segue aprovado e assinado pelos Integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação,
designada Portaria-SEI nº 133, de 11 de julho de 2023.

 

(assinado eletronicamente)
Pauline Cristiane Kammers Schnel

Engenheira Civil

(assinado eletronicamente)
Daniela Quadros 

Chefe do setor de infraestrutura 
 
 

(assinado eletronicamente)
Cristiny Luize Zluhan

Auxiliar Administrativo
 

(assinado eletronicamente)
Glauber Edui Gonçalez Martins

Arquiteto
 

(assinado eletronicamente)
Filipe Bento Leaes

Chefe da Unidade de Contratos
 

Aprovo este termo de referência e autorizo a  a contratação do serviço, objeto do presente termo.
 



Gerente Administrativo - HU/UFSC-EBSERH
Membro do Colegiado Executivo

Portaria-SEI n.º 216, de 26/10/2022

Documento assinado eletronicamente por Cristiny Luize Zluhan, Assistente em Administração, em 02/10/2023, às
16:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Pauline Cristiane Kammers Schnel, Engenheiro(a) Civil, em 03/10/2023,
às 07:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Quadros, Chefe de Setor, em 03/10/2023, às 08:43, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Glauber Edui Gonçalez Martins, Arquiteto(a), em 03/10/2023, às 11:55,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Nélio Francisco Schmitt, Gerente, em 03/10/2023, às 18:46, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Filipe Bento Leaes, Chefe de Unidade, em 04/10/2023, às 11:13,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
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